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arquitectónica e estado da construção – e ao estado moral dos mosteiros. O balanço de tal
visita – ou o saldo da medievalidade – efectuada em 1532-1533 pelo abade de Claraval, D.
Edme de Saulieu, acompanhado por Frère Claude de Bronseval, é francamente negativo,
em especial em relação aos mosteiros masculinos, com excepções em ambas as linhas –
nem todos os masculinos apresentam degradação material e lassidão moral, nem todos os
femininos não a apresentam, e destes últimos foquemos, quer porque o relato o faz quer
porque é alvo do nosso trabalho, o mosteiro de S. Bento de Castris, em Évora. Este estado
de coisas, a pedir medidas urgentes, acabaria por se reflectir na criação da Congregação
Autónoma de Alcobaça, em 1564/70, e que se materializariam nas vastas obras que os mos-
teiros conheceram nos anos seguintes à criação da Congregação.
Num conjunto de estudos como este, a palavra final é simultaneamente de balanço e
de perspectiva, além de uma cuidada sugestão bibliográfica, orientada caso a caso – este
rigor está presente em todos os estudos, até nas mais elementares notas de rodapé –; desse
balanço é feito um útil historial dos diversos autores que, desde o século XVI até ao XIX,
por pertencerem à Ordem, sobre a sua história escreveram; de facto, os leigos na escrita da
história e das estórias alcobacenses só entrariam no século XIX, e com um interesse, que
se prolongaria até já bem entrado o século XX, pelos aspectos artísticos. Seria na geração
de homens como o padre Miguel de Oliveira, Artur Nobre de Gusmão, D. Maur Cocheril,
que seria dada uma nova dimensão a estes estudos, dimensão essa que se prolonga na actua-
lidade; de facto, a Ordem e os seus mosteiros em Portugal despertam o interesse no campo
arqueológico, artístico, paisagístico, económico, social, cultural, numa geração de investi-
gadores que muito devem a quem os antecedeu e a quem os continua a orientar, onde des-
tacamos a Professora Doutora Maria Alegria Fernandes Marques.
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O mosteiro cisterciense de S. Paulo de Almaziva e o conjunto inovador e aliciante da
sua documentação foram motivação fundamentada para um conjunto de estudos, reunidos
nesta edição, sempre bem vindos no panorama da história religiosa em Portugal e muito
particularmente dos apaixonados da temática cisterciense.
De facto, se a observância de Cister primava pela exigência em relação à uniformi-
dade das suas Casas, todo o estudo sobre uma delas em particular alerta para novos cami-
nhos de pesquisa e ensina, através da experiência transmitida pelos seus autores, a retirar
de documentos eventualmente mal explorados toda a valia que eles podem ter; é de facto
esta duplicidade de funções, enfatizando aqui o aspecto diríamos pedagógico, as que
encontramos na obra Vida e morte de um mosteiro cisterciense – S. Paulo de Almaziva –
séculos XIII-XVI. Porém, o rigorismo na transcrição das fontes, o cuidado bibliográfico que
acompanha cada uma das partes da obra, a clareza e objectividade do discurso, o inteligente
uso de dados que se poderiam reduzir a mera estatística, a imensa utilidade dos apêndices,
índices e glossários, e mesmo a humildade na referência atenciosa ao trabalho e colabora-
ção de outros colegas, são traços que não poderemos deixar de salientar na Autora da obra.
Numa altura em que parece querer renascer e impor-se em Portugal o interesse pelo
estudo da vida monástica, interesse esse que ultrapassa as fronteiras da medievalidade,
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temos pois um exemplo de um sugestivo conjunto de estudos, constituindo no seu todo ver-
dadeira monografia sobre uma comunidade monástica masculina, embora com um espólio
documental pouco abundante, como refere a Autora. Insere-se este mosteiro no conjunto
dos nove mosteiros cistercienses da primeira metade do século XIII, e que sobreviveria só
até meados do século XVI, apesar das tentativas de o conservar activo; cabe lembrar aqui
o quão perto estava a nova era da formação da Congregação Autónoma de Alcobaça, e o
que, como também lembra a Autora, vinha significando a acção dos abades comendatários
– que os cronistas cistercienses viriam a reconhecer de efeitos tão nefastos para a sua uni-
dade e coerência internas.
Numa comunidade desta observância, cisterciense, é imperioso definir os limites
entre fundação e filiação, o que, no caso de S. Paulo de Almaziva, fica bem explícito: casa
filha de Alcobaça. Também de crucial importância, e ligadas à questão anterior, estabele-
cem-se, na obra, e de forma inequívoca, respostas a questões relativas à existência ou não
de comunidades primitivas e à existência, ou não, de patronos da comunidade.
Merece cuidado especial, por parte da Autora, o estudo do patrono e a apresentação
ao leitor da personagem de Fernando Peres, que, tendo desempenhado diversas funções
essencialmente de cariz jurídico e religioso, viria, por opção de vida, a possibilitar o
suporte material de arranque indispensável para a sobrevivência do mosteiro – uma vez que
o ingresso nos mendicantes o levou a abdicar dos bens terrenos.
Esse mesmo suporte material, que se efectivou em bens móveis e imóveis, e que cedo se
alargaria, bem como as suas diversas formas de obtenção e exploração – à maneira também
das demais comunidades cistercienses, que honravam a sua tradição monástica quando faziam
da exploração agrícola a sua principal fonte de rendimento – é transmitido quer através da
transcrição do Cartulário do mosteiro (com documentos desde 1121-1128 a 1313), trabalhado
de forma exemplar, quer através de um Tombo de Propriedades, de 1459, manifestando a
Autora desejo de lhe dedicar mais algum do seu tempo. Na análise do Cartulário, podemos ver
confrontado o seu conteúdo com documentos semelhantes existentes na Torre do Tombo e no
Arquivo Distrital de Braga, pese embora o facto, e sublinhe-se, tal como a Autora o faz, que
49% dos documentos apresentados são os textos mais antigos actualmente conhecidos.
Como comunidade, compreendia também o mosteiro de S. Paulo de Almaziva uma
hierarquia interna, expressa nos diversos cargos e funções que, laborando e orando, a man-
tinham activa; interessantes pistas para a compreensão da população da comunidade são
apontadas, de que salientamos a proveniência geográfica dos efectivos, sobretudo dos aba-
des, e da ligação mais ou menos estreita com Alcobaça, Casa-mãe, numa lógica também de
controle e de coerência interna da Ordem.
Estabelecidas nos vales, quase diríamos encantados, longe do bulício das gentes, em
sítios ricos em águas e em vegetação, encontravam os monges e conversos, criados e outros
oficiais, locais propícios ao seu assentamento, num objectivo primeiro de regressar à pureza
da Regra beneditina, inspirados por S. Bernardo, fazendo do Ora et labora uma regra de vida.
Certamente S. Paulo de Almaziva conheceu estes tempos e estas gentes, necessitando
também do apoio do exterior, pelo menos inicialmente, para a sua sobrevivência; embora
pequena, esta comunidade, quer no seu legado edificado e documental, quer na sua lógica
de exploração da terra, quer nas tradições seculares de uma região que como poucas conhe-
ceu o esplendor cisterciense, deixou testemunhos que – do simples observador atento ao
investigador histórico na plena acepção da palavra, caso que comentamos –, com agrado
sempre se desvendam.
Antónia Fialho Conde
